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te � PROLAR;  Paulo Eduardo Oliveira de Barros, Conselheiro Titular � SMMA/PMPG. Também 

Stamoulis � Arquiteta/SMP. A pauta da reunião constituiu-se de: 1) Abertura da reunião e informes; 
2) Aprovação da Pauta; 3) Aprovação da Ata da 10 ª Reunião Ordinária; 4) Processo nº 

-
des; 8) Palavra Livre; 9) Encerramento.  O Conselheiro Ciro 
deu boas vindas a todos e passou a palavra a Conselheira Jamile que deu início a reunião. 2) 

A Conselheira Jamile comentou os itens a serem discutidos e a pauta foi 
aprovada pela plenária. A Ata foi repassada aos 
Conselheiros e teve aprovação de todos. 4) Processo nº 2090370/2017 e 5) Processo nº 

A conselheira Jamile explica que estes dois proces-
-

sultado nos processos. Seria necessária uma explicação mais ampla para esta alteração para 

para a Comissão de Análise de Zoneamento e posteriormente sejam analisados por este conselho. 
A proposta é acatada por todos. A conselheira Jamile diz que a próxima reunião da comissão será 
já no próximo dia 06 de setembro, mostra no mapa as ruas que estão sendo solicitadas para alte-
ração para Zona Comercial. Após discussões sobre os possíveis motivos de solicitação de altera-

-
tivas aos dois processos. 6) Processo nº 3040215/2011 - Desafetação da área verde; A arquiteta 
Karla explica que este assunto foi mencionado na reunião passada, e refere-se a área do onde se 
pretende implantar o loteamento Pilão de Pedra. O conselheiro Helmiro questiona se é atrás da 

-

respeitada a área de preservação permanente de 35 metros do arroio Pilão de Pedra. Em 2012 foi 
apresentado o memorial descritivo da área a ser desafetada, e em 2013 foi anexado ao processo 
o parecer do engenheiro José Elias Adamovicz ( SMMA ) solicitando que houvesse uma correção 
na área descrita tomando como limite a cota de 890,00 m para manter o desnível de 30m e preser-
vação de parte do ecossistema de campos, não considerado deste local, a ser mantida como área 
verde especial. A arquiteta Karla explica que no projeto do empreendimento, considerou-se o pri-
meiro parecer e para adequar ao parecer de 2013 o empreendedor deveria suprimir alguns lotes, 
e parte da rua. Conclui-se que o projeto não atendeu o parecer do engenheiro Elias (posterior), 
mas do engenheiro Nelson (anterior). O conselheiro Paulo questiona a diretriz explicando, que 

pegos uns campos degradados (mostrando no mapa) e o que interessava de acordo com a legis-
lação seria o degrau na Baraúna. Foi feito um trabalho e na metade o engenheiro Elias fez a cota 
nº 890, agora não se sabe quando foi dado ciência pelo empreendedor. A única dúvida é se a cota 
foi dada ao empreendedor antes do projeto ser feito ou depois de ter tramitado na prefeitura. Con-
forme a arquiteta Karla explica, no seu entendimento, primeiramente foi feito um parecer pelo en-
genheiro Nelson, o empreendedor fez o memorial descritivo, e quando este memorial foi entregue, 
não foi mais o engenheiro Nelson que analisou, e sim o engenheiro Elias que fez outra solicitação, 
alegando o motivo do desnível. O conselheiro Fabio argumenta que o desnível está regular em 
relação as demais cotas, aparentemente esta faixa de 890 para 880 não se apresenta tão irregular. 
O conselheiro Helmiro diz que o empreendedor vai perder alguns lotes, aproximadamente 18 lotes. 

existe um parecer de 2011 e outro de 2013, e esta proposta é de 2016, ou seja o empreendedor 
tem que usar o último parecer. O conselheiro Fábio diz que o parecer do engenheiro Nelson, foi 
fundamentado na preservação da vegetação, onde é campo pode ser aproveitado, até a cota 885 
( porque era campo ainda ) e o parecer do engenheiro Elias, quando analisou, não o projeto urba-
nístico, e sim o memorial descritivo, que permaneça até a cota 890, independente de ter campo ou 
não. A conselheira Sara cita que o empreendedor tem dois pareceres diferentes do mesmo setor. 
O conselheiro Fábio diz que esta área é um resto de uma fazenda desativada, o conselheiro Paulo 
diz não saber a respeito da cota, se a engenharia permite, o conselheiro Helmiro salienta a diferen-

que é 30%. O conselheiro Fabio diz que este não é o problema, somente contraria o último parecer. 
O conselheiro Paulo, diz que é uma opinião, e a conselheira Sara concorda. Também diz que está 
de acordo com o primeiro parecer. O conselheiro Fabio sugere que seja aprovado considerando o 
parecer do engenheiro Nelson. A arquiteta Karla menciona que este processo veio para o Iplan 

como zona verde, ou seja, o empreendedor iniciou o processo e não concluiu, e foi pedido a regu-

para a mudança do zoneamento, e que na Lei 6329/99 Art. 22 § 1º não devem ser desafetadas 
áreas com declividades superiores a 30%. O conselheiro Ciro pergunta como seria o procedimento. 
O conselheiro Fabio diz que se o parecer do Nelson estivesse contradizendo o parecer do Elias, 
como por exemplo, resquícios de mata nativa, seria outra história, mas não há mais verde. O 
conselheiro Jarbas diz que o conselho tem que analisar se podem permitir a mudança de zona 
verde especiais para zona residencial. O conselheiro Jarbas diz que estas questões técnicas 
relacionadas a inclinação que são parâmetros urbanísticos, isso tem que ser analisado, este con-
selho está analisando a questão do zoneamento, e se houver a necessidade de se adequar algu-
mas áreas por conta destas inclinações, essas áreas continuam como zona verde especial. A ar-
quiteta Karla questiona se pode o conselho poderia acatar o parecer favorável da desafetação da 

entre os dois pareceres oriundos do mesmo setor. O Conselho aceita e delibera conforme suges-
tão. A conselheira Jamile menciona a 
realização da conferência Municipal em 2016 e dando sequência, a etapa estadual aconteceu nos 
dias 16, 17 e 18 de agosto na cidade de Foz do Iguaçu. O município de Ponta Grossa teve partici-
pação pelos segmentos do Poder Público Executivo (com representantes da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, Gabinete do Prefeito, Procuradoria Geral do Município, Secretaria Municipal de 
Planejamento, Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Ponta Grossa, Fundação Proamor 

-
sa, Associação dos Usuários de Transporte Coletivo de Ponta Grossa; ONGs: Instituto Cidade 

SMMA para compor o Conselho Estadual das Cidades. As três propostas que foram aprovadas na 
Conferência Municipal foram levadas para nível estadual e serão encaminhadas para a etapa na-
cional. Sobre as propostas a nível municipal, pretende-se discutir com o Conselho da Cidade para 
colocá-las em prática. 8) Palavra livre; A conselheira Jamile informou que a próxima reunião será 
no próximo dia 25 de setembro no mesmo horário e local O conselheiro Ciro 

Bianca Camargo Martins                    Jarbas Goes                                            
João Carlos Mugnaine                        

Ciro Macedo Ribas Júnior                   Margolaine Giacchini                                  
Paulo Eduardo O. de Barros               
Roberto Pellissari                               

Jamile Salim                          

Ao décimo primeiro dia do mês de Setembro do ano de dois mil e dezessete, às quatorze horas, na 
Sala de Reuniões do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Ponta Grossa � IPLAN, lo-

Sétima reunião Ordinária do referente ao ano de 2017. Estiveram presentes 
os Conselheiros: Bianca Camargo Martins, Conselheira Suplente � Iplan; Ciro Macedo Ribas 
Junior, Conselheiro Titular � Iplan; /PMPG; Jarbas Goes, Conselheiro Titular - ACIPG; Karla Vo-
laco Stamoulis, Conselheira Suplente � SMP/PMPG; Marco Aurélio Moro, Conselheiro Titular � 
AEAPG; Nadja Marques
Zanon, Coordenadora de Pesquisa e Estratégica � Iplan/PMPG; John Lenon de Goes, assessor de 
Gabinete � SMMA/PMPG. A pauta da reunião constituiu-se de: 1) Abertura da reunião; 2) Aprova-

-

Livre; 7) Encerramento. -
nior, deu boas-vindas aos presentes e passou a palavra a Conselheira Karla 2) Aprovação da 
Pauta; a pauta foi aprovado pelos conselheiros presentes. 3) Processo nº 1510487/2017 � EIV 
Edifício Residencial Brickell; A conselheira Karla explica que este empreendimento está locali-

como requerente a Construtora Bazzi Ltda. Possui uma área de lote de 1.287,82 m², área construí-
da 19.058,31 m². Serão 23 pavimentos, 64 apartamentos e 155 vagas de estacionamento, mais 2 
lojas. Com relação ao uso e ocupação do solo, a área está em ZR1 lindeira a ZCOM e portanto, o 
projeto adotou os parâmetros da ZCOM. O empreendimento irá gerar um adensamento populacio-
nal de 370 pessoas. A conselheira Karla explica que de acordo com o estudo o adensamento po-
pulacional em áreas que já possuem infraestrutura instalada, como as regiões centrais, são impor-
tantes para evitar a expansão urbana em áreas ambientalmente protegidas ou desprovidas de 
infraestrutura, além proporcionar um maior convívio social. Quanto aos equipamentos urbanos e 
comunitários, o empreendedor entregou as cartas de viabilidade da Sanepar, Copel, Coleta de 
Resíduos; Como não há Equipamentos de Educação municipais no raio da vizinhança, a carta da 
Secretaria de Educação não foi apresentada visto que, já se sabe que a demanda não poderá ser 
atendida. Com relação aos equipamentos de saúde, a Unid.  mais próxima seria a 0,80 Km (Posto 
de saúde Antonio Russo) sem comprovação da capacidade de absorção da demanda. O empreen-
dedor menciona que na região de entorno ao empreendimento, constatou-se que existe uma in-
fraestrutura urbana satisfatória do ponto de vista social e econômico, desta forma a implantação do 

-
ciais e de serviços para atender a nova demanda de usuários. Quanto a geração de tráfego e de-
manda por transporte público, o Colégio Marista é um polo gerador muito próximo ao empreendi-
mento. A conselheira Karla salienta que as medidas mitigadoras e compensatórias propostas pela 

entre as Ruas Monteiro Lobato e Eusébio Batista Rosas. Também projeto e execução de melhorias 
na praça da Rua Assis Brasil contemplando implantação de calçadas, bancos, paisagismo, acade-
mia ao ar livre, brinquedo infantil com cercamento. A conselheira Karla explica que o capeamento 
seria uma medida mitigadora e a praça (parquinho, arborização, calçada) seria uma medida com-
pensatória. O conselheiro Jarbas diz que seria necessário repensar no zoneamento, para revogar 
a lei dos 1.000 m² e iniciar uma avaliação dos adensamentos nas ZR1, ZR2 inseridas próximas a 
ZR4. A conselheira Karla questiona se as propostas sugeridas pela comissão estão aceitas. Os 
conselheiros concordam com as medidas. O conselheiro Ciro pergunta sobre o capeamento, diz 
ser contra executar asfalto em cima do calçamento, pois já tem um pavimento, e certamente irá 

seria o caso de mexer na estrutura. O conselheiro Ciro diz que deixaria como está e ainda pergun-
ta quais as condições deste calçamento. A conselheira Nadja diz que a maioria das ruas são asfal-

-
lhorar as condições de pavimentação. O Conselho delibera por acatar as medidas propostas pela 

pelo Iplan e o capeamento deve seguir orientações do Iplan e da Secretaria de Planejamento. 4) 
Análise de Recurso � EIV Residencial Tomazina; A conselheira Karla explica que o empreende-

valor de R$ 303.473,60, torna-se oneroso para a construtora. A conselheira Bianca diz que não 
seria inviável, pois o zoneamento foi mudado por conta do empreendimento. O conselheiro Jarbas 

-

O conselheiro Ciro questiona quais seriam as propostas, e o Conselheiro Jarbas diz que poderia 
até se excluir a pavimentação e manter o projeto viário. O conselheiro Ciro questiona se a execu-

de uns 10 milhões. Ainda o Conselheiro Ciro diz não estar defendendo ninguém, e sugere uma 
nova opção de tráfego ali na região, pois aquela rua é muito estreita. O conselheiro Jarbas diz que 
seria necessário reestruturar a Rua Tomazina. O conselheiro Jarbas diz que está em tempo de 
fazer uma reavaliação da logística. A conselheira Nadja concorda com o conselheiro Jarbas e diz 
que em conversa com o Roberto Pelissari,  é  necessário pensar na cidade para o futuro. Ficou 
decido postergar por uma semana este recurso e encontrar uma solução. 5) Análise de Recurso 
� EIV � Loteamento Família Bauer; O conselheiro Ciro menciona que o requerente solicita que 

medidas mitigadoras e compensatórias. O conselheiro Ciro leu o recurso aos conselheiros. Men-
ciona que o Sr. Marcus Comel fez mais um projeto executivo que está na SMP para ser executado 
(dentro do valor disponibilizado pelo Paraná Urbano) A conselheira Karla questiona se é da ligação. 

elaboração do projeto de ligação viária entre as ruas Anita Garibaldi e a rua Ercílio Slaviero. O 
conselheiro Ciro diz estar de acordo com o recurso apresentado. Sugere que a medida referente a 
ligação viária poderia ser feita a outro empreendedor. A conselheira Bianca diz que as medidas 
referentes ao Lago de Olarias não fazem parte da área do empreendimento, e o empreendedor 

na realidade o empreendedor está alegando que este acordo foi antes da lei. O conselheiro Ciro 
concorda que já está tramitando há algum tempo. A conselheira Bianca diz que conforme orienta-

atual, e não de quando o empreendedor deu entrada no processo. Citando outro empreendimento, 
ainda sob análise, Bianca diz que já foi acordado medida mitigadora e que no entanto, esta nem 

que era antes. Ainda sobre outro empreendimento a conselheira Bianca diz que o empreendedor 

-
la, a SMS diz que é preciso ampliar o posto de Saúde, e a compensatória foi apenas a rotatória. 
Retornando ao recurso apresentado, referente ao empreendimento Família Bauer, o conselheiro 
Jarbas questiona qual seria a proposta. A conselheira Bianca diz que se o conselho pode decidir 
manter o que foi deliberado e assim o recurso será enviado para o Prefeito. O conselheiro Jarbas 
diz ter duas propostas para votação, uma manter o que foi deliberado pelo conselho e outra acatar 
o recurso. O conselho manteve a deliberação, o conselheiro Ciro se mostrou a favor do recurso 
embora tenha apenas o voto de minerva. 6) Palavra Livre; A conselheira Nadja pergunta ao con-
selheiro Moro, que é um empreendedor do ramo, como encara este tipo de demanda, se faz uma 
proposta e recebe outra. O conselheiro Moro diz que é preciso avaliar o valor do empreendimento, 
qual impacto que irá gerar o loteamento ou edifício, sempre analisando em paralelo, pois existem 
diferentes focos, classe média, classe baixa, que quando não considerado pode parecer um valor 
injusto, pois, alguns empreendimentos não necessitam de escola pública, posto de saúde e a 

-
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analisar. Não estamos aqui para inviabilizar empreendimentos, e até agora todos foram liberados. 
-

mos à Padaria Brioche, e a Rua Francisco Ribas que já é um problema hoje. Às vezes é necessá-
rio ir contra, para que no futuro seja melhor para a cidade. 7) Encerramento; O conselheiro Ciro 

Bianca Camargo Martins 
Ciro Macedo Ribas Júnior Marco Aurélio Moro 
Jarbas Goes Nadja Marques

C Â M A R A  M U N I C I PA L
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DIÁRIA CONCEDIDA PELO PODER LEGISLATIVO 
ORDEM 323/2017

DATA CONCESSÃO 22.09.2017
NOME

FUNÇÃO MOTORISTA
RG/MATRICULA 12.488.689-9-10.225/1

DESTINO CURITIBA/PR

MOTIVO

DATA/HORÁRIO INÍCIO 22.09.2017 � 07:00 HS
22.09.2017 � 18:00 HS
1,0

VALOR UNITÁRIO R$ 48,00
VALOR TOTAL R$ 48,00

VEICULO  UTILIZADO
GOL
PLACAS BAO 7917

ORDEM 324/2017
DATA CONCESSÃO 22.09.2017

NOME
FUNÇÃO MOTORISTA

RG/MATRICULA 12.488.689-9-10.225/1
DESTINO CURITIBA/PR

MOTIVO

DATA/HORÁRIO INÍCIO 25.09.2017 � 07:00 HS
25.09.2017 � 17:00 HS
1,00

VALOR UNITÁRIO R$ 48,00
VALOR TOTAL R$ 48,00

VEICULO UTILIZADO
OFICIAL
GOL
PLACAS BAO 7917

ORDEM 325/2017
DATA CONCESSÃO 22.09.2017

NOME EZEQUIEL MARCOS FERREIRA BUENO
FUNÇÃO 

RG/MATRICULA 5106253-1-5739/1
DESTINO CURITIBA /PR

MOTIVO
-

SOUZA
DATA/HORÁRIO INÍCIO 26.09.2017- 07:00 H

26.09.2017- 20:00 H
01

VALOR UNITÁRIO R$ 250,00
VALOR TOTAL R$ 250,00

VEICULO UTILIZADO
OFICIAL

______________________________________________________________________________

DEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO

EM SEGUNDA DISCUSSÃO
DO VEREADOR GEORGE LUIZ DE OLIVEIRA
PROJETO DE LEI Nº 231/17 � 
nº 36 do Loteamento Residencial Monte Hermon, Bairro Cará-Cará, nesta cidade.

PROJETO DE LEI Nº 233/17 � Promove alteração na Lei nº 12.750, de 17/03/2017.

EM PRIMEIRA DISCUSSÃO
DO VEREADOR ALTAIR NUNES MACHADO � TAÍCO NUNES
PROJETO DE LEI Nº 303/14 � 
Ruas I.1 do Conjunto Residencial Campo Belo 1 e I.2 do Conjunto Residencial Campo Belo 2, 
Bairro Cará-Cará, nesta cidade. 

PARECERES:  CLJR     - Pela admissibilidade, com a inclusa Emenda de Redação 
                     COSPTTMUA  - Favorável, nos termos da Emenda de Redação da CLJR

SUBSTITUTIVO GERAL de autoria do Vereador Sebastião Mainardes Júnior

PARECERES:  CLJR    - Pela admissibilidade
                       COSPTTMUA  - Favorável 

DO VEREADOR VINÍCIUS CAMARGO
PROJETO DE LEI Nº 38/17 � 

PARECERES:  CLJR     - Pela admissibilidade, nos termos do Substitutivo Geral em apenso
                       CFOF   - Favorável, nos termos do Substitutivo Geral da CLJR
COSPTTMUA  - Favorável, nos termos do Substitutivo Geral da CLJR e da -
cativa em apenso.
                       CSAS    - Favorável, nos termos do Substitutivo Geral da CLJR

DO VEREADOR RUDOLF POLACO
PROJETO DE LEI Nº 133/17 � 
ofertados pela Prefeitura de Ponta Grossa, para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. 

PARECERES:  CLJR     - Pela admissibilidade, no termos do Substitutivo Geral em apenso 
                     COSPTTMUA  - Contrariamente à aprovação
                     CAPICTMA  - Favorável, nos termos do Substitutivo Geral da CLJR

DO VEREADOR RICARDO ZAMPIERI
PROJETO DE LEI Nº 174/17 � -
CENTE�, no Município de Ponta Grossa. 

PARECERES:  CLJR     - Pela admissibilidade, no termos do Substitutivo Geral em apenso 
                     COSPTTMUA  - Favorável, nos termos do Substitutivo Geral da CLJR
                     CAPICTMA  - Favorável
                     CSAS     - Favorável, nos termos do Substitutivo Geral da CLJR

DA VEREADORA PROFESSORA ROSE
PROJETO DE LEI Nº 227/17 � -

 

PARECERES:  CLJR     - Pela admissibilidade, no termos do Substitutivo Geral em apenso 
                     COSPTTMUA  - FAvoráavel, nos termos do Substitutivo Geral da CLJR
                     CECE     - Favorável, nos termos do Substitutivo Geral da CLJR

DO VEREADOR JOÃO FLORENAL
PROJETO DE LEI Nº 238/17 � -

 

PARECERES:  CLJR     - Pela admissibilidade, com a inclusa Emenda de Redação 
                     COSPTTMUA  - Favorável, nos termos da Emenda de Redação da CLJR
 DEPARTAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO, em 22 de setembro de 2.017.

Ver. SEBASTIÃO MAINARDES JÚNIOR                 Ver. JORGE DA FARMÁCIA
                      Presidente                                                       1º Secretário

______________________________________________________________________________

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO/ PREGÃO PRESENCIAL 09/2017

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO Nº 19/2017

HOMOLOGO o resultado nos termos do processo.
PREÇO/OBJETO: aditar o valor do litro da gasolina comum, para o valor de R$ 3,99 (três reais e 

EMPRESA
Ponta Grossa, em 21 de setembro de 2017.

Vereador SEBASTIÃO MAINARDES JUNIOR
Presidente da Câmara Municipal de Ponta Grossa

______________________________________________________________________________

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO DE 
FORNECIMENTO Nº 19/2017

Objeto: Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento nº 19/2017, repactuando o valor do 
litro da gasolina comum, para o valor de R$ 3,99 (três reais e noventa e nove centavos), visando 

Fundamentação: Artigo 65, inciso II, alínea �d�, da Lei 8.666/93
Ponta Grossa, em 21 de setembro de 2017.

 Vereador SEBASTIÃO MAINARDES JUNIOR
Presidente da Câmara Municipal de Ponta Grossa
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